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INSTRUÇÃO NORMATIVA SJU 02/2014 

 

Versão: 02 

Aprovação em: 21 de dezembro de 2017 

Ato de aprovação: Decreto n° 577/2017  

Unidade Responsável: Procuradoria Jurídica Municipal 

 

 

CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE 

 

Art. 1° – Esta Instrução Normativa tem por finalidade normatizar os procedimentos 

relativos a Débitos Inscritos em Dívida Ativa e Não Pagos através de Execuções 

Judiciais ou Protesto, no Município de Santa Teresa – ES. 

 

Art. 2° – Visa atender legalmente os dispositivos contidos na Lei Complementar nº. 

001/2010, que institui o Código Tributário Municipal, bem como, a Legislação 

Constitucional vigente, pertinentes ao assunto. 

 

Art. 3° – Obter maior controle e segurança sobre os procedimentos realizados. 

 

CAPÍTULO II 

DA ABRANGÊNCIA 

 

Art. 4º – A presente Instrução Normativa abrange todas as unidades da estrutura 

organizacional, das Administrações Direta e Indireta, como executoras de tarefas, 

fornecedoras ou recebedoras de dados e informações em meio documental ou 

informatizado. 
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CAPÍTULO III 

DOS CONCEITOS 

 

Art. 5º – Para fins desta Instrução Normativa considera-se: 

I. Instrução Normativa – Documento que estabelece os procedimentos a 

serem adotados objetivando a padronização na execução de atividades e 

rotinas de trabalho. 

II. Fluxograma – Demonstração gráfica das rotinas de trabalho relacionada a 

cada sistema administrativo, com a identificação das unidades executoras. 

III. Dívida Ativa – Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito 

dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa 

competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei 

ou por decisão final proferida em processo regular. 

IV. Execução Fiscal – Ação ajuizada pelo município com o fim de cobrar o 

débito tributário inscrito em dívida ativa. 

 

CAPÍTULO IV 

DA BASE LEGAL 

 

Art. 6º – A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações, de 

responsabilidade do Chefe do Poder Executivo, no sentido da implementação do 

procedimento a ser observado no controle de processos Administrativos e Judiciais, 

em observância ao Código Tributário Municipal e pela Lei Federal nº 6.830/1980. 

 

CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 

 

Art. 7º – Da Procuradoria Jurídica: 

I. Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a 

unidade responsável pela coordenação do controle interno, para definir as 

rotinas de trabalho e identificar os pontos de controle e respectivos 
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procedimentos de controle, objetos da Instrução Normativa a ser 

elaborada; 

II. Obter a aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la à apreciação 

da Unidade Central de Controle Interno e promover sua divulgação e 

implementação; 

III. Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a aplicação 

da Instrução Normativa. 

 

Art. 8º – Das Unidades Executoras: 

I. Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução Normativa 

na fase de sua formatação, quanto ao fornecimento de informações e à 

participação no processo de elaboração; 

II. Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre alterações 

que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando sua 

otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos 

procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional; 

III. Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários da 

unidade, zelando pelo fiel cumprimento da mesma; 

IV. Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em especial 

quanto aos procedimentos de controle e quanto à padronização dos 

procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 

 

Art. 9º – Da Unidade Central de Controle Interno: 

I. Prestar o apoio técnico na fase de elaboração das Instruções Normativas e 

em suas atualizações, em especial no que tange à identificação e avaliação 

dos pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 

II. Através de procedimentos de controle e por meio de métodos de 

amostragem, avaliar a eficácia dos procedimentos de controle inerentes a 

cada sistema administrativo, propondo alterações nas Instruções 

Normativas para aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de 

novas Instruções Normativas; 
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III. Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em meio 

documental e/ou em base de dados, de forma que contenha sempre a 

versão vigente de cada Instrução Normativa. 

 

CAPÍTULO VI 

DOS PROCEDIMENTOS 

 

Art. 10 – O Setor Tributário / Dívida Ativa, após verificar o não pagamento de Débito 

Tributário ou Não Tributário inscrito em Dívida Ativa, após notificação, encaminhará 

para o protesto e permanecendo a inadimplência, será comunicado através de 

memorando à Procuradoria Jurídica devidamente acompanhada da Certidão de 

Dívida Ativa, a qual viabilizará a execução judicial necessária. 

 

Art. 11 – Após o encaminhamento da Certidão de Dívida Ativa para a Procuradoria 

Jurídica, juntamente com as notificações extrajudiciais, se houver, esta promoverá o 

ajuizamento da ação de execução fiscal, a qual ocorrerá em caso de não pagamento 

do débito pelo contribuinte. 

 

Art. 12 – No Setor de Tributação / Dívida Ativa será feita a análise da quitação do 

Débito Tributário ou não Tributário inscrito em Dívida Ativa. 

 

Art. 13 – Se na conferência dos relatórios da Dívida Ativa no Setor de Tributação / 

Divida Ativa verificar-se constar Débito quitado, os documentos serão arquivados 

através de memorando para a Procuradoria Jurídica, que tomará ciência e devolverá 

para o Setor de Tributação / Divida Ativa para o devido arquivamento. 

 

Art. 14 – Se constar débito ainda em aberto, será observado os procedimentos 

constante no Art. 10 desta Instrução Normativa. 

 

Art. 15 – Uma vez proposto pelo Município Ação Judicial para cobrança de Dívida 

Ativa, não poderá a Administração, através do setor competente, proceder a 

parcelamento na forma da Lei ou expedir documento para seu pagamento sem 
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manifestação da Procuradoria Jurídica do Município, a qual deverá manifestar sua 

posição dentro dos autos judiciais. 

 

Art. 16 – É responsabilidade da Procuradoria Jurídica efetivar o ajuizamento dos 

Débitos junto ao Setor de Tributação. 

 

Art. 17 – Os débitos inscritos em Dívida Ativa executados deverão ser negociados 

somente com manifestação da Procuradoria Jurídica Municipal. 

 

Art. 18 – Caso seja aprovado o parcelamento o Setor Tributário receberá o 

contribuinte com cordialidade e efetivará um termo de parcelamento que deverá 

obrigatoriamente ser assinado pelo contribuinte. A Procuradoria Jurídica pedirá a 

suspensão da execução fiscal e acompanhará os pagamentos até o cumprimento 

integral do acordo. 

 

Art. 19 – Se executado judicialmente, após a quitação do débito, será requerido ao 

Juiz à extinção da ação. Caso não haja quitação do débito após a assinatura do termo 

de acordo, a Procuradoria Jurídica dará prosseguimento à ação de execução fiscal. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Art. 20 – Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão ser 

obtidos junto a Procuradoria Jurídica, e na Unidade Central de Controle Interno que, 

por sua vez, através de procedimentos de controle e por meio de métodos de 

amostragem, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas 

unidades da estrutura organizacional. 

 

Art. 21 – Esta Instrução Normativa deverá ser atualizada sempre que fatores 

organizações, legais ou técnicos assim o exigirem, a fim de verificar a sua adequação 

aos requisitos da Instrução Normativa SCI nº 01/2013 (Norma das Normas), bem 

como manter o processo de melhoria continua. 
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Art. 22 – O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos será objeto 

de instauração de sindicância e do processo administrativo disciplinar para apuração 

da responsabilidade da realização do ato contrário às normas instituídas. 

 

Art. 23 – A realização de procedimentos de todas as unidades envolvidas, sem a 

observância as tramitações, registro e controles estabelecidos nesta Instrução 

Normativa estarão sujeita à responsabilização administrativa, sem prejuízo das 

demais sanções legais. 

 

Art. 24 – Toda e qualquer irregularidade encontrada pelos servidores responsáveis 

pela Procuradoria Jurídica do Município de Santa Teresa, bem como nas demais 

unidades sujeitas à observância desta Instrução Normativa, deverão obrigatoriamente 

ser comunicadas à autoridade competente, bem como à Unidade Central de Controle 

Interno – UCCI. 

 

Art. 25 – Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa/ES, em 21 de dezembro de 2017. 

 

 


